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ft 	 01 - PL 

PROJETO DE LEI N° 
	

01- 00532/2010 

Institui o Programa de Iluminação 

Pública em Passarelas de Pedestres, e 

dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art.1°. Fica instituído o Programa de Iluminação Pública de Passarelas de 

Pedestres. 

Art.2°. O programa de que trata o artigo anterior tem por objetivo tornar as 
passarelas de pedestres mais seguras, estimulando sua utilização e evitando que 
os pedestres arrisquem suas vidas na travessia de vias de tráfego rápido e 
intenso. 

Art.3°. Para consecução dos objetivos previstos no artigo anterior todas as 
passarelas de pedestres deverão contar com iluminação suficiente, de forma a 
não haver zonas escuras ou zonas de penumbra. 

Art.4°. O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

	

Art.5°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 	g 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 
SANDRA TADEU 

Vereadora — DEM/SP 
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Adekr* CIcoNt - Ma. 
F. t00 406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

GABINETE VEREADORA SANDRA TADEU - DEM/SP 

JUSTIFICATIVA 

• 
Uma das principais razões para o crescente número de mortes no trânsito de nossa cidade 

são os atropelamentos. Para solucionar esse problema, propomos um programa que institua 

uma iluminação respeitável nas passarelas de nosso Município, a fim de impedir que os 

pedestres atravessem avenidas de intenso fluxo, com medo de jogar com a sorte utilizando 

passarelas escuras, propícias ao crime, além de ajudar a difundir a idéia de que devemos 

usar as passarelas para a preservação da vida. 

Concluindo, submetemos o presente projeto de lei a elevada apreciação dessa E. Casa 

Legislativa, através dos Nobres Vereadores, na expectativa de que, após regular tramitação, 

seja finalmente deliberado e aprovado na devida forma regimental. 
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• RECEBIDO NA Pr• `• • • 	• •• ' s ' 

SETOR DE 
• • 2M_ DE SÃO PAULO 

PROPOSITURAS 

451: 
,j7,7~0... 1301■1~1~~~1•11.1~4. 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	03  

do processo n.° 	— 	.."0 	/1_20 	 (a) 
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

22 / 	/ 

• 
40,1e 

Inácio ema 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria— Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

ÂNGELA BO IN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

CiiinARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 
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São Paulo, 04 de janeiro de Iii 

José Luiz L 
Procurador Legislativo - Setor d4 Pesq. e nálise révia 

OAB/SP 67. 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0532/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Decreto Federal n° 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, que regulamenta os serviços 
de energia elétrica (cf. art. 128); 

• - Resolução da Aneel n° 414,de 9 de setembro de 2010, que, que estabelece as 
Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica de forma atualizada e 
consolidada (cf. arts. 5 0 , § 6° e 226); 

- Resolução da Aneel n° 456, de 29 de novembro de 2000, que estabelece, de forma 
atualizada e consolidada, as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica 
(cf. art. 20, item VI); 

- Lei Municipal n° 15.245, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre diretrizes de 
proteção eficiente a ser observada nas passarelas de pedestres construídas e 
mantidas pelo Município, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n°46.997, de 13 de fevereiro de 2006, que fixa as atribuições do 
Departamento de Iluminação Pública - ILUME e altera a lotação dos cargos de 
provimento em comissão e das funções gratificadas que especifica; 

- PL n° 0187/10, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre diretrizes de 
segurança eficiente a ser observada nas passarelas de pedestres construídas e 

II) 	mantidas pelo Município e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

Ade 	 z 
Procuradora Supervis a do e o de, pesq. e Análise Prévia igr 

ABI 118.854 
/ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da República 
Casa Cívn 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 41.019. DE 26 DE FEVEREIRO DE 1957 

Regulamenta os serviços de energia 
elétrica. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, 
inciso I, da Constituição, e: 

CONSIDERANDO que o Decreto número 24.643, de 10 de julho de 1934 (Código de 
Águas) em seu art. 178,  previu a regulamentação dos serviços de energia elétrica pela Divisão 
de Águas; 

CONSIDERANDO que várias leis posteriores, que alteram e complementaram o Código 
de Águas, deixaram à regulamentação os detalhes de execução de vários de seus dispositivos; 

CONSIDERANDO que o Decreto número 1.699, de 24 de outubro de 1939 inclui entre as 
atribuições do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica (art. 2°, inciso VI), a de elaborar 
e submeter ao Presidente da República e regulamentação do Código de Águas e das demais 
leis que regem ou venham a reger a utilização dos recursos hidráulicos e da energia elétrica"; 

CONSIDERANDO que, no desempenho destas atribuições o referido Conselho pela 
Exposição de Motivos número 411, de 1951, submeteu à Presidência da República o projeto de 
regulamento dos serviços de energia elétrica que foi publicado, para receber sugestões, no 
Diário Oficia/ de 23 de novembro de 1951; 

CONSIDERANDO que o Conselho, depois de rever e atualizar o referido projeto de 
regulamento, propõe novamente a sua decretação, pela Exposição de Motivos n° 133, de 29 de 
janeiro de 1957; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a legislação vigente sôbre energia 
elétrica, fixando normas precisas que facilitem a ação fiscalizadora da administração, decreta o 
seguinte: 

Regulamento do Serviços de Energia Elétrica 

Art 1°. Os servidores de energia elétrica são executados e explorados de acôrdo com o 
Código de Águas, a legislação posterior, e o presente Regulamento. 

Disposições preliminares 

Art 2°. São serviços de energia elétrica os de produção, transmissão, transformação e 
distribuição de energia elétrica, quer sejam exercidos em conjunto, quer cada um dêles 
separadamente. 

Art 3°. O serviço de produção de energia elétrica consiste na transformação em energia 
elétrica de qualquer outra forma de energia, seja qual fôr a sua origem. 

Art 4°. O serviço de transmissão de energia elétrica consiste no transporte desta energia 
do sistema produtor às subestações distribuidoras, ou na interligação de dois ou mais sistemas 
geradores. 
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§ 1°. A transmissão de energia compreende também o transporte pelas linhqs osler, 
subtransmissão ou de transmissão secundária que existirem entre as subestaçõep ast 
distribuição. 

leis 157à7st4ts Rc 
§ 2°. O serviço de transmissão pode ainda compreender o fornecimento de enerRft 	. 207 

consumidores em alta tensão, mediante suprimentos diretos das linhas de transmissaá "e *  
subtransmissão. 

Art 5°. O serviço de distribuição de energia elétrica consiste no fornecimento de energia a 
consumidores em média e baixa tensão. 

§ 1°. Êste serviço poderá ser realizado: 

a) diretamente, a partir dos sistemas geradores ou das subestações de distribuição 
primária, por circuitos de distribuição primária, a consumidores em tensão média; 

b) através de transformadores, por circuitos de distribuição secundária, a consumidores 
em baixa tensão. 

§ 2°. Os circuitos de iluminação e os alimentadores para tração elétrica até a subestação 
conversora, pertencentes a concessionários de serviços de energia elétrica, serão 
considerados parte integrante de seus sistemas de distribuição. 

Art 6°. Os serviços de transformação e de conversão de corrente elétrica, bem como o de 
correção do fator de potência e o de secionamento de circuitos por meio de subestações, 
sendo acessórios da produção, da transmissão ou da distribuição, serão tidos, quando 
existentes, como parte do serviço a que corresponderem. 

TÍTULO I 

Da Administração dos Serviços de Energia Elétrica 

Art 7°. A Administração dos serviços de energia elétrica compete: 

a) ao Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica (C.N.A.E.E.); 

b) à Divisão de Águas do Departamento Nacional da Produção Mineral do Ministério da 
Agricultura; 

c) aos Estados, ou seus órgãos, no caso e nas condições de transferência de atribuições 
pela União. 

CAPÍTULO I 

Do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica 

Art 8°. Ao C.N.A.E.E. compete: 

- Estudar: 

a) as questões, relativas à utilização dos recursos hidráulicos do país, no sentido de seu 
melhor aproveitamento para produção de energia elétrica; 

b) os assuntos pertinentes à produção, exploração e utilização da energia elétrica; 
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c) os tributos federais, estaduais e municipais que incidem direta ou indiretamente sôbre a 
indústria da energia elétrica. 	 iSiS 

RF. 11.207 
II - Opinar, por ordem do Presidente da República sôbre: 

a) a criação de qualquer tributo federal que incida direta ou indiretamente sôbre a 
geração, a transmissão, a distribuição ou o fornecimento de energia elétrica; 

b) qualquer assunto relativo às águas e à energia elétrica; 

c) qualquer compromisso internacional a ser assumido pelo Govêrno e que interesse à 
indústria da energia elétrica. 

III - Propor ao Govêrno Federal e aos Estados providências par ao desenvolvimento da 
produção e do uso da energia elétrica, e para a realização das conclusões a que houver 
chegado nos seus estudos. 

IV - Manter estatísticas: 

a) da produção e utilização da energia elétrica no país; 

b) do material destinado a gerar, transmitir, transformar e distribuir energia elétrica. 

V - Resolver: 

a) sôbre a interligação de usinas e sistemas elétricos; 

b) em grau de recurso, os dissídios entre a administração pública e os concessionários ou 
contratantes de serviços de eletricidade, e entre êstes e os consumidores. 

VI - Elaborar e submeter ao Presidente da República a regulamentação do Código de 
Águas (Decreto número 24.643, de 10 de julho de 1934) e das demais leis que regem ou 
venham a reger a utilização dos recursos hidráulicos e da energia elétrica. 

VII - Decidir de recursos quanto ao valor ou à legalidade dos impostos e taxas federais 
que incidem direta ou indiretamente sôbre os aproveitamentos de energia hidráulica e 
termoelétrica, sua indústria e seu comércio. 

VIII - Dar parecer sôbre os processos que digam respeito à outorga, encampação, 
reversão, transferência ou declaração de caducidade de concessões e contratos relativos a 
serviços de produção, transmissão e distribuição de energia elétrica, e sôbre quaisquer outros 
assuntos cuja solução deva ser adotada por decreto; e indicar substitutivos as soluções 
propostas. 

IX - Executar a fiscalizar o serviço de distribuição e aplicação do Fundo Federal de 
Eletrificação e do lmpôsto Único sôbre Energia Elétrica. 

Art 9°. A coordenação do aproveitamento racional dos recursos hidráulicos incumbe ao 
C.N.A.E.E., ao qual serão presentes os estudos, projetos e planos referentes a qualquer 
aproveitamento de tal natureza, suas modificações e ampliações, quer elaboradas por órgãos 
federais, estaduais ou municipais, quer por particulares; cabendo-lhe outrossim, apreciar todos 
os processos relativos à produção, exploração e utilização da energia elétrica em tôdas as 
regiões do pais. 

§ 1°. Quando os estudos provierem da iniciativa de particulares que pretendam concessão 
ou autorização, à instrução técnica e administrativa da Divisão de Águas ou Serviços estaduais 
seguir-se-á parecer do C.N.A.E.E., que poderá determinar estudos ou instruções 
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complementares, encaminhando todo o processado ao Ministro 
ulteriores fins de direito. 

go.g.14:T 
Proc.  

T1rTR o 
da AgriculturaNFarâ10307 

§ 2°. O C.N.A.E.E. organizará planos de aproveitamento das fontes de energia no território 
nacional, que serão submetidos à aprovação do Presidente da República. Aprovados êsses 
planos, providenciará o Conselho a execução, por êle orientada, dos projetos resultantes, 
através dos órgãos próprios, determinando as fontes de energia a utilizar, suas zonas de 
fornecimento e as interconexões, coordenações e integrações conseqüentes. 

Art 10. A fim de melhor aproveitar e de aumentar as disponibilidades de energia elétrica 
no país, caberá ao C.N.A.E.E. determinar ou propor medidas pertinentes: 

I - À utilização mais racional e econômica das instalações, tendo em vista particularmente: 

a) o melhor aproveitamento da energia produzida, mediante mudanças de horários de 
consumidores, o por seu agrupamento em condições mais favoráveis, bem como o 
fornecimento a novos consumidores cujas necessidades sejam complementares das dos 
existentes, e quaisquer outras providências análogas; 

b) a redução de consumo seja pela eliminação das utilizações prescindíveis, seja pela 

410 	adoção de hora especial nas regiões e nas épocas do ano em que se fizer conveniente. 

II - Ao acréscimo de capacidade ou ao mais eficiente aparelhamento das mencionadas 
instalações, pela execução das modificações o ampliações destinadas à produção, 
transmissão, transformação e distribuição de energia elétrica. 

III - Ao estabelecimento de novas instalações, pela execução das modificações ou 
ampliações destinadas à produção, transmissão, transformação e distribuição, para evitar 
deficiências nas zonas de operação atribuídas às emprêsas. 

§ 1°. Serão determinadas por meio de resolução do C.N.A.E.E. as medidas constantes do 
inciso I e suas alíneas, quando envolverem apenas pessoas ou emprêsas que exploram a 
indústria da energia elétrica. 

§ 2°. As demais medidas de que trata o presente artigo serão objeto de decreto, cujo 
projeto caberá ao C.N.A.E.E. 

• 
Art 11. Quando não fôr possível, em certas zonas, atender a tôdas as necessidades do 

consumo de energia elétrica, o fornecimento será racionado segundo a importância das 
correspondentes finalidades, adotando-se em cada caso concreto, uma seriação preferencial 
estabelecida pelo C.N.A.E.E. 

CAPÍTULO II 

Da Divisão de Águas 

Art 12. À Divisão de Águas do Departamento Nacional da Produção Mineral do Ministério 
da Agricultura compete: 

a) examinar e instruir técnica e administrativamente os pedidos de concessão ou 
autorização para a utilização da energia hidráulica e para a produção transmissão, 
transformação e distribuição da energia elétrica; 

b) fiscalizar a produção, transmissão, a transformação e a distribuição de energia elétrica; 

c) exercer a fiscalização econômica-financeira das emprêsas que exploram a indústria de 
energia elétrica; 
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Das Normas Técnicas dos Serviços 
Wts DiíWW.) rsuU, 
Ri:. 11.207 

Art 123. Numa mesma zona concedida deverão ser uniformizadas, tanto quanto possível, 
por sugestões da Fiscalização e determinação do C.N.A.E.E., as características de freqüência 
e de tensão dos fornecimentos da mesma natureza. 

Art 124. Na distribuição para fins industriais e de iluminação na zona urbana, as variações 
de tensão se conservarão dentro dos limites que forem fixados, para cada caso, nas normas 
técnicas aprovadas pelo C.N.A.E.E. 

Art 125. Nas linhas diretas para consumidores, tanto de transmissão como de distribuição 
primária, e em casos especiais de distribuição secundária, os limites das variações de tensão 
serão combinados entre o concessionário e o consumidor; na falta de acôrdo serão 
determinados pela Fiscalização. 

Art 126. As variações de freqüência da corrente elétrica de fornecimento deverão ser 
compatíveis com as características do sistema e da classe dos consumidores. 

Art 127. Para comprovar os valôres da freqüência nas usinas geradoras e da tensão do 
sistema nos pontos de entrega de energia, os concessionários deverão possuir aparelhos 
registradores aferidos, cabendo à Fiscalização determinar as medidas corretivas e respectivos 
prazos de execução, caso sejam excedidos os limites de variação previstos de acôrdo com os 
arts. 124 e 126. 

Art 128. Nas instalações de utilização de energia elétrica serão obedecidas as normas em 
vigor, da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

Parágrafo único. Nessas instalações, deverão ser adotados aparelhos de medição, de 
propriedade do concessionário, e por êle instalados, à sua custa, salvo em casos especiais e 
de emergência, a juízo da Fiscalização, devendo ser aferidos e selados por ocasião de sua 
instalação. 

Art 129. Os medidores de energia elétrica empregados tanto para medição da produção, 
nas usinas, como para a medição de consumo nas subestações e nas instalações de utilização 
deverão apresentar características de precisão suficiente, a juizo da Fiscalização, devendo ser 
aferidos e selados por ocasião de sua instalação. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias mediante comunicação prévia à 
Fiscalização, poderão substituir tais aparelhos, para fins de exame e calibração. 

Art 130. Os concessionários de serviços de energia elétrica não podem modificar, por sua 
própria iniciativa, quaisquer características dos fornecimentos de energia, na geração, 
transmissão ou distribuição, sem autorização prévia da Fiscalização. 

§ 1° No pedido de autorização à Fiscalização, deverá o concessionário indicar as medidas 
necessárias para evitar ou compensar os prejuízos que possam ser causados aos 
consumidores por essas modificações. 

§ 2° Antes de requerer à autorização para a modificação, os concessionários deverão 
solicitar dos consumidores atingidos, por carta e edital pelo menos com um mês de 
antecedência, uma relação exata de seus aparelhos que requeiram ser adaptados ou 
indenizados. 

§ 3° Os concessionários que forem autorizados a adaptar os motores e aparelhos de 
utilização dos consumidores às novas características de fornecimento, ou a indenizá-los, não 
serão obrigados a fazê-lo com relação aos que forem instalados posteriormente à solicitação 
do § 2°. 
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P 

§ 4° As exigências dos parágrafos anteriores não se aplicam aos casos de modificaçasa 	Ro 
características na corrente elétrica que decorram da observância de obrigaç8gS.14a1Q9u 
contratuais. 

igUe8 

e - ce 

os pontos  dos respectivos tamais no 	limite  propriedade 	particular. . 	_ 

CAPÍTULO III 

Da Operação e Conservação das Instalações 

Art 131. Os concessionários de serviços de energia elétrica deverão dispor de quadro de 
pessoal técnico e administrativo legalmente habilitado e em quantidade suficiente para atender 
aos serviços de operação e conservação das instalações. 

Art 132. A operação e a conservação deverão ser aparelhadas e organizadas de modo a 
assegurar a continuidade e a eficiência dos fornecimentos, além da segurança das pessoas e a 
conservação dos bens e instalações nelas empregados. 

§ 10 A organização e as instruções relativas aos serviços básicos deverão ser 
comunicados à Fiscalização. 

§ 20 Os concessionários deverão manter registros cronológicos das manobras efetuadas 

010 	 em suas instalações e das ocorrências verificada em seu funcionamento e suas causas. 

Art 133. Os concessionários deverão ter oficinas de reparos e depósitos de material, 
adequadamente instalados e providos de um estoque suficiente de material de consumo de 
peças sobressalentes para o equipamento de suas instalações. 

Art 134. Nas instalações de produção termoelétricas, além do disposto no art. 48, deverá ser 
mantida uma reserva de combustível mínima, a critério da Fiscalização. 

CAPÍTULO IV 

Do Fornecimento de Energia 

perímetro 	 da 	 propriedade 	 particular. 
III Quando se  tratar de linhas de transmissão ou  distribuição particulares, devidamente 

Art. 135 - O ponto de entrega de energia será a conexão do sistema elétrico do 
concessionário com as instalações de utilização de energia do consumidor. (Redação dada 
pelo Decreto n°86.463, de 1981)  

Parágrafo único - As localizações de pontos de entrega serão definidas pelo 
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE. (Incluído pelo Decreto n° 
86,463, de 1981)  

Art 136. Os concessionários dos serviços de energia elétrica são obrigados, salvo 
determinações expressas em contrário no contrato de concessão a fornecer energia nos 
pontos de entrega pelas tarifas aprovadas, nas condições estipuladas neste Capitulo, aos 
consumidores de caráter permanente, localizados dentro dos limites das zonas 
concedidas respectivas, sempre que: 

• 
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA — ANEELWS OWaf'áe R kes 

11.207 

RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 414, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 

Estabelece as Condições Gerais de Fornecimento de 
Energia Elétrica de forma atualizada e consolidada. 

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA — ANEEL, 
no uso de suas atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto 
nas Leis n' 12.007, de 29 de julho de 2009, n' 10.848, de 15 de março de 2004, n" 10.604, de 17 de 
dezembro de 2002, n' 10.438, de 26 de abril de 2002, n' 10.406, de 10 de janeiro de 2002, n 9.427, de 26 
de dezembro de 1996, n' 9.074, de 7 de julho de 1995, n' 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, nos Decretos 
n' 6.523, de i de agosto de 2008, n9-  6.219, de 4 de outubro de 2007, n' 5.163, de 30 de julho de 2004, n' 
2.335, de 6 de outubro de 1997, n' 62.724, de 17 de maio de 1968, n" 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, 
n' 24.643, de 10 de julho de 1934, na Portaria n' 45 do Ministério da Infra-Estrutura, de 20 de março de 
1992, o que consta do Processo ri 48500.002402/2007-19, e considerando que: 

em função da Audiência Pública n' 008/2008 e da Consulta Pública n' 002/2009, realizadas 
no período de lde fevereiro a 23 de maio de 2008 e de 9 de janeiro a 27 de março de 2009, 
respectivamente, foram recebidas sugestões de agentes do setor e da sociedade em geral, as quais 
contribuíram para o aperfeiçoamento e atualização das Condições Gerais de Fornecimento de Energia 
Elétrica, devendo ser observado, no que couber, o disposto na Lei ri 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
resolve: 

Art. 12  Estabelecer, de forma atualizada e consolidada, as condições gerais de fornecimento 
de energia elétrica, cujas disposições devem ser observadas pelas distribuidoras e consumidores. 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. r Para os fins e efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 

I — aferição de medidor: verificação realizada pela distribuidora, na unidade consumidora ou 
em laboratório, dos valores indicados por um medidor e sua conformidade com as condições de operação 
estabelecidas na legislação metrológica; 

II — agricultura de subsistência: conjunto de técnicas utilizadas para o cultivo de plantas para 
obtenção de alimentos e, tendo por finalidade primeira, o sustento familiar; 

III — agropecuária: conjunto de técnicas utilizadas para cultivar plantas e criar animais que 
vivem no solo, com o objetivo de produzir alimentos para o consumo humano; 

IV — aquicultura: atividade de criação ou reprodução de animais ou vegetais aquáticos, com o 
objetivo de produzir alimentos para o consumo humano; 

V — área urbana: parcela do território, contínua ou não, incluída no perímetro urbano pelo 
Plano Diretor ou por lei municipal específica; 
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Proc. N° 

Art. 32  A cada consumidor corresponde uma ou mais unidades colis4uniaPPU 
mesmo local ou em locais diversos. 	 11.207 

Parágrafo único. O atendimento a mais de uma unidade consumidora de um mesmo 
consumidor, no mesmo local, condiciona-se à observância de requisitos técnicos e de segurança 
previstos nas normas e padrões a que se referem a alínea "a" do inciso I do art. 27. 

Seção II 
Da Classificação 

Art. 4' A distribuidora deve classificar a unidade consumidora de acordo com a 
atividade nela exercida e a finalidade da utilização da energia elétrica, ressalvadas as exceções 
previstas nesta Resolução. 

Parágrafo único. A distribuidora deve analisar todos os elementos de caracterização da 
unidade consumidora, objetivando a aplicação da tarifa a que o consumidor tiver direito. 

Art. 5" A aplicação das tarifas deve observar as classes e subclasses estabelecidas neste 

010 	
artigo. 

§ 1 A classe residencial caracteriza-se pelo fornecimento à unidade consumidora com 
fim residencial, ressalvado os casos previstos no inciso III do §4 2  deste artigo, considerando-se as 
seguintes subclasses: 

I — residencial; 

Ii -- residencial baixa renda, conforme disposições legais e regulamentares vigentes; 

III — residencial baixa renda indígena; 

IV — residencial baixa renda quilombola; e 

V residencial baixa renda beneficio de prestação continuada da assistência social -- 
B:PC. 

§ 2' A classe industrial caracteriza-se pelo fornecimento à unidade consumidora em que 

1111 seja desenvolvida atividade industrial, conforme definido na Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas — CNAE, assim como o transporte de matéria-prima, insumo ou produto resultante do 
seu processamento, caracterizado como atividade de suporte e sem fim econômico próprio, desde 
que realizado de forma integrada fisicamente à unidade consumidora industrial. 

§ 3' A classe comercial, serviços e outras atividades caracteriza-se pelo fornecimento à 
unidade consumidora em que seja exercida atividade comercial ou de prestação de serviços, à 
exceção dos serviços públicos ou de outra atividade não prevista nas demais classes, devendo ser 
consideradas as seguintes subclasses: 

I — comercial; 

II— serviços de transporte, exceto tração elétrica; 

III — serviços de comunicações e telecomunicações; 

11 
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agropecuária e explorada por entidade pertencente ou vinculada à Administração Dirqta;:- 
Fundações de Direito Público da União, dos Estados, DF ou dos Municípios; e 	 201 

VII — escola agrotécnica: localizada na área rural, em que sejam desenvolvidas as 
atividades de ensino e pesquisa direcionada à agropecuária, sem fins lucrativos, e explorada por 
entidade pertencente ou vinculada à Administração Direta, Indireta ou Fundações de Direito 
Público da União, dos Estados, DF ou dos Municípios. 

VIII — aquicultura: independente de sua localização, que se dedicar a atividade de 
cultivo de organismos em meio aquático e atender, no caso de localizar-se em área urbana, 
cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

a) a carga instalada na unidade consumidora deve ser predominantemente destinada à 
atividade aquicultura; e 

b) o titular da unidade consumidora deve possuir registro de produtor rural, expedido 
por órgão público ou outro documento hábil, que comprove o exercício da atividade de aquicultura. 

§ 5' A classe poder público, independente da atividade a ser desenvolvida, caracteriza-
se pelo fornecimento à unidade consumidora solicitado por pessoa jurídica de direito público que 
assuma as responsabilidades inerentes à condição de consumidor, incluindo a iluminação em 
rodovias e semáforos, radares e câmeras de monitoramento de trânsito, exceto aqueles classificáveis 
como serviço público de irrigação rural, escola agrotécnica, iluminação pública e serviço público, 
considerando-se as seguintes subclasses: 

1— poder público federal; 

II — poder público estadual ou distrital; e 

III — poder público municipal. 

§ 6 A classe iluminação pública, de responsabilidade de pessoa jurídica de direito 
público ou por esta delegada mediante concessão ou autorização, caracteriza-se pelo fornecimento 
para iluminação de ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subterrâneas, jardins, vias, estradas, 
passarelas, abrigos de usuários de transportes coletivos, logradouros de uso comum e livre acesso, 
inclusive a iluminação de monumentos, fachadas, fontes luminosas e obras de arte de valor 

• histórico, cultural ou ambiental, localizadas em áreas públicas e definidas por meio de legislação 
específica, exceto o fornecimento de energia elétrica que tenha por objetivo qualquer forma de 
propaganda ou publicidade, ou para realização de atividades que visem a interesses econômicos. 

§ 7' A classe serviço público caracteriza-se pelo fornecimento exclusivo para motores, 
máquinas e cargas essenciais à operação de serviços públicos de água, esgoto, saneamento e tração 
elétrica urbana ou ferroviária, explorados diretamente pelo Poder Público ou mediante concessão ou 
autorização, considerando-se as seguintes subclasses: 

I — tração elétrica; e 

II — água, esgoto e saneamento. 

§ 8' A classe consumo próprio caracteriza-se pelo fornecimento destinado ao consumo 
de energia elétrica das instalações da distribuidora. 
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IV— associação e entidades filantrópicas; 	 tS3 15,13trks: P , Orlices 
RI-. 11.207 

V — templos religiosos; 

VI — administração condominial: iluminação e instalações de uso comum de prédio ou 
conjunto de edificações; 

VII — iluminação em rodovias: solicitada por quem detenha concessão ou autorização 
para administração em rodovias; 

VIII — semáforos, radares e câmeras de monitoramento de trânsito, solicitados por quem 
detenha concessão ou autorização para controle de trânsito; e 

IX — outros serviços e outras atividades. 

§ 4 A classe rural caracteriza-se pelo fornecimento à unidade consumidora que 
desenvolva atividade relativa à agropecuária, incluindo o beneficiamento ou a conservação dos 
produtos agrícolas oriundos da mesma propriedade, sujeita à comprovação perante a distribuidora, 
considerando-se as seguintes subclasses: 

I — agropecuária rural: localizada na área rural, cujo consumidor desenvolva atividade 
relativa à agropecuária, incluída a conservação dos produtos agrícolas e o fornecimento para: 

a) instalações elétricas de poços de captação de água, para atender propriedade rural 
com objetivo agropecuário, desde que não haja comercialização da água; e 

b) serviço de bombeamento de água destinada à atividade de irrigação. 

II — agropecuária urbana: localizada na área urbana e cujo consumidor desenvolva 
atividade relativa à agropecuária, observados os seguintes requisitos: 

a) a carga instalada na unidade consumidora deve ser predominantemente destinada à 
atividade agropecuária; e 

b) o titular da unidade consumidora deve possuir registro de produtor rural, expedido 
por órgão público ou outro documento hábil que comprove o exercício da atividade agropecuária. 

1110 	 III — rural residencial: localizada na área rural, com fim residencial, utilizada por 
trabalhador rural ou aposentado nesta condição, incluída a agricultura de subsistência; 

IV — cooperativa de eletrificação rural: atividade relativa à agropecuária, que atenda os 
requisitos estabelecidos na legislação e regulamentos aplicáveis, ou outra atividade na mesma área, 
desde que a potência disponibilizada seja de até 45 kVA; 

V — agroindustrial: independente de sua localização, que se dedicar a atividades 
agroindustriais, em que sejam promovidos a transformação ou beneficiamento de produtos advindos 
diretamente da agropecuária, mesmo que oriundos de outras propriedades, desde que a potência 
disponibilizada seja de até 112,5 kVA; 

VI — serviço público de irrigação rural: localizada na área rural em que seja 
desenvolvida a atividade de bombeamento d'água, para fins de irrigação, destinada à atividade 
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Pnnc.7\77214 	.111 Art. 21. A responsabilidade pelos serviços de elaboração de projeto, implanta,Co Lexp—ariS 
operação e manutenção das instalações de iluminação pública é de pessoa jurídica d ' - 13reli61)1112-11«i e 

por esta delegada mediante concessão ou autorização. 	 11.207 
1 0' 

Parágrafo único. A distribuidora pode prestar esses serviços mediante celebração de contrato 
específico para tal fim, ficando a pessoa jurídica de direito público responsável pelas despesas 
decorrentes. 

Art. 22. No caso de fornecimento efetuado a partir de circuito exclusivo, a distribuidora 
deve instalar os respectivos equipamentos de medição, quando houver conveniência técnica ou solicitação 
do Poder Público. 

Art. 23. As reclamações formuladas pelo Poder Público com relação à iluminação pública 
devem ser analisadas pela agência estadual conveniada, ou ainda pela ANEEL, apenas no que concerne às 
cláusulas contidas no respectivo contrato de fornecimento acordado entre as partes. 

Art. 24. Para fins de faturamento da energia elétrica destinada à iluminação pública ou à 
iluminação de vias internas de condomínios, o tempo a ser considerado para consumo diário deve ser de 

• 
11 (onze) horas e 52 (cinquenta e dois) minutos, ressalvado o caso de logradouros que necessitem de 
iluminação permanente, em que o tempo é de 24 (vinte e quatro) horas por dia do período de 
fornecimento. 

§ 1 2  O tempo a ser considerado para consumo diário pode ser diferente do estabelecido no 
caput, após estudo realizado pelo consumidor e a distribuidora junto ao Observatório Nacional, 
devidamente aprovado pela ANEEL. 

§ 2 A tarifa aplicável ao fornecimento de energia elétrica para iluminação pública é a Tarifa 
B4a. 

Art. 25. Para fins de faturamento, a energia elétrica consumida pelos equipamentos 
auxiliares de iluminação pública deve ser calculada com base nas normas específicas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, em dados do fabricante dos equipamentos ou em ensaios 
realizados em laboratórios credenciados por órgão oficial, devendo as condições pactuadas constarem do 
contrato. 

Art. 26. Caso sejam instalados equipamentos automáticos de controle de carga que reduzam 

• 
o consumo de energia elétrica do sistema de iluminação pública, devidamente comprovado e reconhecido 
por órgão oficial e competente, a distribuidora deve proceder à revisão da estimativa de consumo e 
considerar a redução proporcionada por tais equipamentos. 

Parágrafo único. A implantação do sistema de equipamento automático de controle de carga 
deve ser precedida de apresentação de projeto técnico específico à distribuidora. 

CAPÍTULO III 
DO ATENDIMENTO INICIAL 

Seção I 
Da Solicitação do Fornecimento 

Art. 27. Efetivada a solicitação de fornecimento, a distribuidora deve cientificar o 
interessado quanto à: 

1 — obrigatoriedade de: 
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consumidores das Subclasses Residencial Baixa Renda Indígena e Residencial 
Quilombola. 

§ 5' Os descontos concedidos aos consumidores de que trata o § 3 2, exceto 'os 
descontos, referentes aos consumos mensais de até 50 kWh, concedidos aos consumidores das 
Subclasses Residencial Baixa Renda Indígena e Residencial Baixa Renda Quilombola, serão 
custeados por meio das próprias tarifas de cada distribuidora, na forma de componente financeiro a 
ser considerado no processo tarifário posterior à sua concessão. 

Art. 224. Para a implementação dos respectivos procedimentos, a distribuidora dispõe 
dos seguintes prazos máximos, a contar da data de publicação desta Resolução: 

1- até 36 (trinta e seis) meses para adequação ao disposto no art. 155; 

Ii - até 12 (doze) meses para adequação ao disposto nos artigos: 145, 147, 148, 149, 
150, 151, 152, 153, 154, e no 180 inciso I; 

III - até 9 (nove) meses para adequação ao disposto no artigo 180 inciso 11; 

TV 	até 6 (seis) meses para adequação ao disposto nos artigos: 24, 70, 93, 96, 97, 99, 
101, 102, 115, 116, 122, 123, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 171, 172, 175, 178, 179, 180 
inciso III, 212 e 213; e 

V - até 3 (três) meses para adequação ao disposto nos artigos: 4 2, 52, 6' e 

§ 1 2  A distribuidora deve adequar sua estrutura de atendimento técnico e comercial às 
demais disposições desta Resolução não referidas nos incisos do caput até 30 de novembro de 2010. 

§ 2 A distribuidora deve informar a todos os consumidores titulares de unidades 
consumidoras do grupo A, com antecedência mínima de 2 (dois) meses da implementação, acerca 
das seguintes disposições: 

I - alteração nos critérios atinentes à tolerância e à cobrança pela ultrapassagem dos 
montantes de demanda de potência ativa ou de uso do sistema de distribuição - MUSD; e 

II - possibilidade de o consumidor solicitar o acréscimo dos montantes contratados. 

§ 3' Além do previsto no art. 121, faculta-se a manutenção da cobrança de outros 
serviços, de forma discriminada na fatura, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses da publicação 
desta Resolução, sendo vedada a inclusão de novas cobranças, observando-se o que vier a ser 
disposto em regulamento especifico. 

Art. 225. As omissões, dúvidas e casos não previstos nesta Resolução serão resolvidos 
e decididos pela ANEEL. 

Art. 226. Ficam revogadas, após um ano da publicação, as Resoluções ANEEL n' 116, 
de 19 de maio de 1999, n' 456,  de 29 de novembro de 2000, n' 457, de 29 de novembro de 2000, n' 
068, de 23 de fevereiro de 2001, n' 090,  de 27 de março de 2001, a n' 471,  de 5 de novembro de 
2001, n2 226, de 24 de abril de 2002, n' 539,  de 1" de outubro de 2002, n' 614  e 615, ambas de 6 de 
novembro de 2002, n' 258, de 6 de junho de 2003, as Resoluções Normativas n2  058, de 26 de abril 
de 2004, n' 061,  de 29 de abril de 2004, n2  156, de 3 de maio de 2005, n' 207, de 9 de janeiro de 
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2006, n' 250,  de 13 de fevereiro de 2007, n' 292,  de 4 de dezembro de 2007, n" 363,  d022 Ve:abal 
de 2009, n' 373, de 18 de agosto de 2009, n' 384, de 8 de dezembro de 2009. 	 11.207 

Art. 227. Ficam revogados, a partir de 30 de novembro de 2010, a Resolução ANEEL 
n' 665,  de 29 de novembro de 2002, o art. 17 da Resolução ANEEL n' 223, de 29 de abril de 2003, 
o § 6 do art. 2' da Resolução Normativa n' 089,  de 25 de outubro de 2004, e os arts. 5' e 9' da 
Resolução Normativa n' 315,  de 13 de maio de 2008. 

Art. 228. Ficam revogadas, a partir da publicação, as Portarias DNAEE n' 025,  de 17 
de março de 1980, n' 027,  de 21 de março de 1983, n' 044, de 4 de março de 1986, n' 127, de 2 de 
setembro de 1986, a n' 118, de 28 de agosto de 1987, n' 223,  de 22 de dezembro de 1987, n' 033,  
de 3 de fevereiro de 1989, n' 034, de 3 de fevereiro de 1989, n' 162, de 23 de outubro de 1989, n' 
028, de 19 de fevereiro de 1990, n' 402,  de 21 de dezembro de 1990, n' 345, de 20 de dezembro de 
1991, n' 054, de 21 de fevereiro de 1992, n' 1485,  de 3 de dezembro de 1993, n'  1500,  de 17 de 
dezembro de 1993, n' 203,  de 7 de março de 1994, n 2  418,  de 29 de abril de 1994, n' 437, de 3 de 
novembro de 1995, e Portarias ANEEL n' 041, de 4 de agosto de 1998 e n' 075, de 8 de outubro de 
1998. 

• Art. 229. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, observados os 
prazos para implementação por ela estabelecidos, ficando revogadas demais disposições em 
contrário. 

NELSON JOSÉ HÜBNER MOREIRA 

Este texto não substitui o publicado no D.O. de 15.09.2010, seção 1, p. 115, v. 147, n. 
177. 

(*) Alterada a redação do art. 223, pela REN ANEEL 416 de 09.09.2010, D.O. de 19.11.2010, 
seção 1, p. 74, v. 147, n. 221. 

(*) Alterada a redação de alíneas, incisos, parágrafos e artigos, pela 1 EN ANUI, 418 de 
23.11.2010, D.O. de 01.12.2010, seção 1. p. 76, v. 147, a. 229. 

111 	(*) Alterada a redação do inciso 1 do art. 216, do caput do art. 217, do parágrafo t  d.o art. 224 e do 
art. 227, pela .REN ANEEL 41.9 de 30.11.2010. D.O. de 01.12.2010, seção 1. p. 78, v. 147, n. 229. 

110 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
2/

20
10

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 

RESOLUÇÃO N.° 456, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2000 

Proc. 	f'" '.- III • , 

Isis DuRit,,2 R J/10, c•-, 

R.F. 11.207 

Estabelece, de forma atualizada e 
consolidada, as Condições Gerais de 
Fornecimento de Energia Elétrica. 

4 ) Vide alterações e inclusões no final do texto. 

Texto Atualizado 

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - 
ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em 
vista o disposto no Decreto n.° 24.643, de 10 de julho de 1934 — Código de Águas, no Decreto n.° 

• 
41.019, de 26 de fevereiro de 1957 — Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica, nas Leis n.° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995 — Regime de Concessão e Permissão da Prestação dos Serviços 
Públicos, n.° 9.074, de 7 de julho de 1995 — Normas para Outorga e Prorrogação das Concessões e 
Permissões de Serviços Públicos, n.° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, n.° 9.427, de 26 de dezembro de 1996 — Instituição da Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL, e no Decreto n.° 2.335, de 6 de outubro de 1997 - Constituição da Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; e 

Considerando a necessidade de rever, atualizar e consolidar as disposições referentes às 
Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica, visando aprimorar o relacionamento entre 
os agentes responsáveis pela prestação do serviço público de energia elétrica e os consumidores; 

Considerando a conveniência de imprimir melhor aproveitamento ao sistema elétrico e, 
conseqüentemente, minimizar a necessidade de investimentos para ampliação de sua capacidade; 

Considerando a conveniência e oportunidade de consolidar e aprimorar as disposições 
vigentes relativas ao fornecimento de energia elétrica, com tarifas diferenciadas para a demanda de 
potência e consumo de energia, conforme os períodos do ano, os horários de utilização e a estrutura • 	tarifária horo-sazonal; 

Considerando as sugestões recebidas em função da Audiência Pública ANEEL n.° 
007/98, realizada em 10 de fevereiro de 1999, sobre as Condições de Fornecimento para Iluminação 
Pública; e 

Considerando as sugestões recebidas dos consumidores, de organizações de defesa do 
consumidor, de associações representativas dos grandes consumidores de energia elétrica, das 
concessionárias distribuidoras e geradoras de energia elétrica, de organizações sindicais 
representativas de empregados de empresas distribuidoras de energia elétrica, bem como as 
sugestões recebidas em função da Audiência Pública ANEEL n.° 007/99, realizada em 5 de 
novembro de 1999, resolve: 

Art. 1° Estabelecer, na forma que se segue, as disposições atualizadas e consolidadas 
relativas às condições gerais de fornecimento de energia elétrica a serem observadas tanto pelas 
concessionárias e permissionárias quanto pelos consumidores. 
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Prce, U,` 
Parágrafo único. Estas disposições aplicam-se também aos consumidores livres,„no_que 

couber, de forma complementar à respectiva regulamentação. 	 ists 
RE 11.207 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2° Para os fins e efeitos desta Resolução são adotadas as seguintes definições mais 
usuais: 

I - Carga instalada: soma das potências nominais dos equipamentos elétricos instalados 
na unidade consumidora, em condições de entrar em funcionamento, expressa em quilowatts (kW). 

II - Concessionária ou permissionária: agente titular de concessão ou permissão federal 
para prestar o serviço público de energia elétrica, referenciado, doravante, apenas pelo termo 
concessionária. 

III - Consumidor: pessoa física ou jurídica, ou comunhão de fato ou de direito, 
legalmente representada, que solicitar a concessionária o fornecimento de energia elétrica e assumir 
a responsabilidade pelo pagamento das faturas e pelas demais obrigações fixadas em normas e 

• 
regulamentos da ANEEL, assim vinculando-se aos contratos de fornecimento, de uso e de conexão 
ou de adesão, conforme cada caso. 

IV - Consumidor livre: consumidor que pode optar pela compra de energia elétrica junto 
a qualquer fornecedor, conforme legislação e regulamentos específicos. 

V - Contrato de adesão: instrumento contratual com cláusulas vinculadas às normas e 
regulamentos aprovados pela ANEEL, não podendo o conteúdo das mesmas ser modificado pela 
concessionária ou consumidor, a ser aceito ou rejeitado de forma integral. 

VI - Contrato de fornecimento: instrumento contratual em que a concessionária e o 
consumidor responsável por unidade consumidora do Grupo "A" ajustam as características técnicas 
e as condições comerciais do fornecimento de energia elétrica. 

VII - Contrato de uso e de conexão: instrumento contratual em que o consumidor livre 
ajusta com a concessionária as características técnicas e as condições de utilização do sistema 
elétrico local, conforme regulamentação específica. 

• VIII - Demanda: média das potências elétricas ativas ou reativas, solicitadas ao sistema 
elétrico pela parcela da carga instalada em operação na unidade consumidora, durante um intervalo 
de tempo especificado. 

IX - Demanda contratada: demanda de potência ativa a ser obrigatória e continuamente 
disponibilizada pela concessionária, no ponto de entrega, conforme valor e período de vigência 
fixados no contrato de fornecimento e que deverá ser integralmente paga, seja ou não utilizada 
durante o período de faturamento, expressa em quilowatts (kW). 

X - Demanda de ultrapassagem: parcela da demanda medida que excede o valor da 
demanda contratada, expressa em quilowatts (kW). 

XI - Demanda faturável: valor da demanda de potência ativa, identificado de acordo 
com os critérios estabelecidos e considerada para fins de faturamento, com aplicação da respectiva 
tarifa, expressa em quilowatts (kW). 
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Proc. i\irl 

XII - Demanda medida: maior demanda de potência ativa, verificada Fil-W:0,-,P7,7 
integralizada no intervalo de 15 (quinze) minutos durante o período de faturamento,' ?eRpt'êísZern 
quilowatts (kW), 

XIII - Energia elétrica ativa: energia elétrica que pode ser convertida em outra forma de 
energia, expressa em quilowatts-hora (kWh). 

XIV - Energia elétrica reativa: energia elétrica que circula continuamente entre os 
diversos campos elétricos e magnéticos de um sistema de corrente alternada, sem produzir trabalho, 
expressa em quilovolt-ampère-reativo-hora (kvarh). 

XV - Estrutura tarifária: conjunto de tarifas aplicáveis às componentes de consumo de 
energia elétrica e/ou demanda de potência ativas de acordo com a modalidade de fornecimento. 

XVI - Estrutura tarifária convencional: estrutura caracterizada pela aplicação de tarifas 
de consumo de energia elétrica e/ou demanda de potência independentemente das horas de 
utilização do dia e dos períodos do ano. 

XVII - Estrutura tarifária horo-sazonal: estrutura caracterizada pela aplicação de tarifas 
diferenciadas de consumo de energia elétrica e de demanda de potência de acordo com as horas de 
utilização do dia e dos períodos do ano, conforme especificação a seguir: 

a) Tarifa Azul: modalidade estruturada para aplicação de tarifas diferenciadas de 
consumo de energia elétrica de acordo com as horas de utilização do dia e os períodos do ano, bem 
como de tarifas diferenciadas de demanda de potência de acordo com as horas de utilização do dia. 

b) Tarifa Verde: modalidade estruturada para aplicação de tarifas diferenciadas de 
consumo de energia elétrica de acordo com as horas de utilização do dia e os períodos do ano, bem 
como de uma única tarifa de demanda de potência. 

c) Horário de ponta (P): período definido pela concessionária e composto por 3 (três) 
horas diárias consecutivas, exceção feita aos sábados, domingos e feriados nacionais, considerando 
as características do seu sistema elétrico. 

d) Horário fora de ponta (F): período composto pelo conjunto das horas diárias 
consecutivas e complementares àquelas definidas no horário de ponta. 

e) Período úmido (U): período de 5 (cinco) meses consecutivos, compreendendo os 
fornecimentos abrangidos pelas leituras de dezembro de um ano a abril do ano seguinte. 

f) Período seco (S): período de 7 (sete) meses consecutivos, compreendendo os 
fornecimentos abrangidos pelas leituras de maio a novembro. 

XVIII - Fator de carga: razão entre a demanda média e a demanda máxima da unidade 
consumidora, ocorridas no mesmo intervalo de tempo especificado. 

XIX - Fator de demanda: razão entre a demanda máxima num intervalo de tempo 
especificado e a carga instalada na unidade consumidora. 

XX - Fator de potência: razão entre a energia elétrica ativa e a raiz quadrada da soma 
dos quadrados das energias elétricas ativa e reativa, consumidas num mesmo período especificado. 
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• p 51 , ,,'-o-r-' 	6 

'.: z:::,i'■ 

illié 
as situações indicadas nos incisos 1 e 11 deste artigo, emitir comunicado especifico jermando .._. s,„_. NI 

i Á 
it ao consumidor as alterações decorrentes e observando os prazos a seguir fixados:"RF .  1 1.2u07 r‘oQH ies 

I - redução da tarifa: a reclassificação deverá ser realizada imediatamente após a 
constatação e a comunicação até a data da apresentação da primeira fatura corrigida; ou 

II - elevação da tarifa: a comunicação deverá ser realizada, no mínimo, com 15 (quinze) 
dias antes da apresentação da primeira fatura corrigida. 

Art. 20. Ficam estabelecidas as seguintes classes e subclasses para efeito de aplicação 
de tarifas: 

(*) Incluído o item 4 na alínea "a" do inciso IV do ar 	, pela R.ES .ANEEL 540 de 01.l0.20(  
D.O. de 02,10.2002, seção 1, p. 31 , v.139, a. 191. 

I — Residencial 

Fornecimento para unidade consumidora com :fim residencial, ressalvado Os casos 
previstos na alínea "a" do inciso IV, deste artigo, devendo ser consideradas as seguintes subclasses: 

a) Residencial - fornecimento para unidade consumidora com fim residencial não 
contemplada na alínea "b" deste inciso, incluído o fornecimento para instalações de uso comum de 
prédio ou conjunto de edificações, com predominância de unidades consumidoras residenciais; e 

b) Residencial Baixa Renda - fornecimento para unidade consumidora residencial, 
caracterizada como "baixa renda" de acordo com os critérios estabelecidos em regulamentos 
específicos. 

() Incluídas as alíneas "e", "d", e "e" no inciso I do art. 20, pela REN ANEEL 407 de 27.07.2010, 
D.O. de 30.07.2010, seção 1, p. 112, v. 147, n. 145. 

II — Industrial 

Fornecimento para unidade consumidora em que seja desenvolvida atividade industrial, 
inclusive o transporte de matéria-prima, insumo ou produto resultante do seu processamento, 
caracterizado como atividade de suporte e sem fim econômico próprio, desde que realizado de 
forma integrada fisicamente à unidade consumidora industrial, devendo ser feita distinção entre as 
seguintes atividades, conforme definido no Cadastro Nacional de Atividades Econômicas - CNAE: 

1 - extração de carvão mineral; 

2 - extração de petróleo e serviços correlatos; 

3 - extração de minerais metálicos; 

4 - extração de minerais não metálicos; 

5 - fabricação de produtos alimentícios e bebidas; 

6 - fabricação de produtos do fumo; 

7 - fabricação de produtos têxteis; 
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P?otho 
Prov. -VI), 

P- 1 -1 '*;01 '; • 8 - confecção de artigos do vestuário e acessórios; 

9 - preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos de viagem e 
calçados; 

10 - fabricação de produtos de madeira; 

11 - fabricação de celulose, papel e produtos de papel; 

12 - edição, impressão e reprodução de gravações; 

13 - fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares e 
produção de álcool; 

14 - fabricação de produtos químicos; 

15 - fabricação de artigos de borracha e plástico; 

16 - fabricação de produtos de minerais não-metálicos; 

17 - metalurgia básica; 

18 - fabricação de produtos de metal — exclusive máquinas e equipamentos; 

19 - fabricação de máquinas e equipamentos; 

20 - fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de informática; 

21 - fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos; 

22 - fabricação de material eletrônico e de aparelhos e equipamentos de comunicações; 

23 - fabricação de instrumentos médico-hospitalares, de precisão, ópticos e para 
automação industrial; 

24 - fabricação e montagem de veículos automotores , reboques e carrocerias; 

25 - fabricação de outros equipamentos de transporte; 

26 - fabricação de móveis e indústrias diversas; 

27 - reciclagem de sucatas metálicas e não metálicas; 

28 - construção civil; 

29 - outras indústrias. 

III - Comercial, Serviços e Outras Atividades 

Fornecimento para unidade consumidora em que seja exercida atividade comercial ou 
de prestação de serviços, ressalvado o disposto no inciso VII deste artigo, ou outra atividade não 
prevista nas demais classes, inclusive o fornecimento destinado às instalações de uso comum de 
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a) Comercial; 

b) Serviços de Transporte, exclusive tração elétrica; 

c) Serviços de Comunicações e Telecomunicações; e 

d) Outros Serviços e outras atividades. 

IV - Rural 

Fornecimento pára unidade consumidora localizada em área rural, em que seja 
desenvolvida atividade rural, sujeita à comprovação perante a concessionária, devendo ser 
consideradas as seguintes subclasses: 

a) Agropecuária 

Fornecimento para unidade consumidora cujo consumidor desenvolva atividade relativa 
à agricultura elou a criação, recriação ou engorda de animais, inclusive o beneficiamento ou a 
conservação dos produtos agrícolas oriundos da mesma propriedade rural, bem como a 
transformação de produtos destinados à utilização exclusivamente na unidade consumidora, 
devendo ser incluída também nesta subclasse: 

1. tbrnecimento para unidade consumidora com fim residencial, situada em propriedade 
rural na qual sejam desenvolvidas quaisquer das atividades descritas no "caput" da alínea "a", 
incluída a agricultura de subsistência: 

2. fornecimento para unidade consumidora com fim residencial,sob responsabilidade de 
trabalhador rural; e 

3. fornecimento para instalações elétricas de poços de captação de água, de uso comum, 
para atender propriedades rurais com objetivo agropecuário, desde que não haja comercialização da 
água, 

b) Cooperativa de Eletrificação Rural 

Fornecimento para cooperativa de eletrificação rural que atenda aos requisitos 
estabelecidos na legislação e regulamentos aplicáveis. 

e) indústria Rural 

Fornecimento para unidade consumidora em que seja desenvolvido processo industrial 
de transformação elou beneficiamento de produtos oriundos da atividade relativa à agricultura elou 
a criação, recriação ou engorda de animais, com potência instalada em transformadores não superior 
a 112,5 kVA. 

d) Coletividade Rural 

ue2 

Prer, 
prédio ou conjunto de edificações com predominância de unidades consumidoras não residenciais, 
devendo ser consideradas as seguintes subclasses: 	 Isis piamo R, 

Ri- . 11.207 
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-;-- 
'Ques 1 1.à7-  

Fornecimento para unidade consumidora caracterizada por grupamento de usuário. de' 
energia elétrica, com predominância de carga em atividade classificável como agropecuária, que 
não seja cooperativa de eletrificação rural. 

e) Serviço Público de Irrigação Rural 

Fornecimento exclusivamente para unidade consumidora em que seja desenvolvida 
atividade de bombeamento d'água, para fins de irrigação, destinada à atividade agropecuária e 
explorada por entidade pertencente ou vinculada à Administração Direta, Indireta ou Fundações de 
Direito Público da União, dos Estados ou dos Municípios. 

f) Escola Agrotécnica 

Fornecimento exclusivamente para unidade consumidora em que seja desenvolvida 
atividade de ensino e pesquisa direcionada à agropecuária, sem fins lucrativos, e explorada por 
entidade pertencente ou vinculada à Administração Direta, Indireta ou Fundações de Direito 
Público da União, dos Estados ou dos Municípios. 

incluída a aliena g" com a SUB-CLASSE'RE.SINDECIAL 
IV do ar t 20 pela REN .156 de 03.05.2005, D.O de 16.05.2005, seção 

V - Poder Público 

" itens 1. e 2., no in *so 
,p. 7 	42, n. 92. 

Fornecimento para unidade consumidora onde, independentemente da atividade a ser 
desenvolvida, for solicitado por pessoa jurídica de direito público que assuma as responsabilidades 
inerentes à condição de consumidor, com exceção dos casos classificáveis como Serviço Público de 
Irrigação Rural, Escola Agrotécnica, Iluminação Pública e Serviço Público, incluído nesta classe o 
fornecimento provisório, de interesse do Poder Público, e também solicitado por pessoa jurídica de 
direito público, destinado a atender eventos e festejos realizados em áreas públicas, devendo ser 
consideradas as seguintes subclasses: 

a) Poder Público Federal; 

b) Poder Público Estadual ou Distrital; e 

c) Poder Público Municipal. 

VI - Iluminação Pública 

Fornecimento para iluminação de ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subterrâneas, 
jardins, vias, estradas, passarelas, abrigos de usuários de transportes coletivos, e outros logradouros 
de domínio público, de uso comum e livre acesso, de responsabilidade de pessoa jurídica de direito 
público ou por esta delegada mediante concessão ou autorização, incluído o fornecimento destinado 
à iluminação de monumentos, fachadas, fontes luminosas e obras de arte de valor histórico, cultural 
ou ambiental, localizadas em áreas públicas e definidas por meio de legislação específica, excluído 
o fornecimento de energia elétrica que tenha por objetivo qualquer forma de propaganda ou 
publicidade. 

VII - Serviço Público 

Fornecimento, exclusivamente, para motores, máquinas e cargas essenciais à operação 
de serviços públicos de água, esgoto, saneamento e tração elétrica urbana e/ou ferroviária, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 15245 

Total de referências : 

 

1/ 1 
Título: LEI No 15.245 26/07/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre diretriz de proteção eficiente a ser observada nas passarelas de pedestres 

construídas e mantidas pelo Município, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 71/2009 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/1/2011 
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1 ,01h.g. 
Prr,. Nr kV 

E.)-tiarte R 
F. 11.207 

PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.245, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei n° 71/09, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe sobre diretriz de proteção eficiente a ser observada nas passarelas de 
pedestres construídas e mantidas pelo Município, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° As passarelas para a circulação de pedestres sobre vias e logradouros, 
construídas e mantidas pelo Município, observarão dispositivos eficientes de 
segurança que impeçam danos às pessoas que nele transitam e pessoas, veículos e 
bens que se encontrem sob estas. 
Art. 2° Considera-se dispositivo eficiente de segurança para impedir danos a 
pessoas que transitam em passarelas e pessoas, veículos e bens que se encontrem 
sob estas a colocação de anteparo protetor fixo nas laterais e na cobertura da 
passarela, que garanta a aeração e impeça a queda de pessoas e objetos. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 46997 

Total de referências : I. 

1/1 

Page 1 of 1 

Titulo: DECRETO No 46.997 13/02/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Fixa as atribuições do Departamento de Iluminação Pública - RUME e altera a lotação dos 
cargos de provimento em comissão e das funções gratificadas que especifica. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/vvxis.exe/iah/ 	 6/1/2011 
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1:"oihn 
Prof;."-FF:q2É 

DECRETO N 0  46.997, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2006 	 i-3:ss-75H:arte 
Fixa as atribuições do Departamento de Iluminação Pública - ILUME e alteraWlotaçãoyi 
dos cargos de provimento em comissão e das funções gratificadas que especifica. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Departamento de Iluminação Pública - ILUME, transferido da Secretaria 
Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras para a Secretaria Municipal de Serviços 
nos termos do Decreto n° 45.683, de 1° de janeiro de 2005, tem as seguintes 
atribuições: 
I - estudar, planejar, projetar, programar e fiscalizar a ampliação e remodelação da 
rede de iluminação pública, inclusive no que diz respeito às especificações técnicas, 
compra, recebimento, armazenamento e controle de qualidade do material utilizado, 
bem como fixar orientação normativa sobre assuntos de sua competência; 
II - atender aos serviços de manutenção e conservação da iluminação pública da 
Capital, observado o disposto no item "6" do artigo 20 da Resolução n 0  456, de 29 de 
novembro de 2000, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; 
III - controlar as faturas do consumo de energia elétrica da rede de iluminação 
pública; 
IV - manter cadastro atualizado das unidades de iluminação pública; 
V - remover, suprimir e reinstalar equipamentos da rede de iluminação pública, 
quando de interesse próprio do órgão ou quando se caracterizar interesse público. 
Art. 2°. O Departamento de Iluminação Pública - ILUME transfere-se para a Secretaria 
Municipal de Serviços com seus bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal. 
Art. 3°. Mantidas as denominações, as referências de vencimento, as quantidades e as 
formas de provimento, os cargos em comissão do Departamento de Iluminação Pública 
- ILUME, relacionados na coluna "Situação Atual", da Tabela "A", do Anexo Único 
integrante deste decreto, ficam com a lotação alterada na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo anexo. 
Art. 4°. Mantidas as denominações, os símbolos de vencimento, as quantidades e as 
formas de designação, as funções gratificadas do Departamento de Iluminação Pública 
- ILUME, relacionadas na coluna "Situação Atual", da Tabela "B", do Anexo Unico 
integrante deste decreto, ficam com a lotação alterada na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo anexo. 
Art. 5°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Serviços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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P rc ffir 

I '75 	 o 
RF. 11.207 	

3 
PUBLICADO DOC 12/05/2010, PÁG 68 

• 

PROJETO DE LEI 01-0187/2010 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Dispõe sobre diretrizes de segurança eficiente a ser observada nas passarelas de 
pedestres construídas e mantidas pelo Município e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° As passarelas para circulação de pedestres sobre vias e logradouros 
construídas e mantidas pelo Município, observarão dispositivos de segurança para 
proteger as pessoas que delas fazem uso. 
Art. 2° Considera-se dispositivo eficiente de segurança, a iluminação adequada, nas 
passarelas de pedestres construídas e mantidas pelo Município, a fim de garantir 
maior tranqüilidade, visibilidade e proteção, àqueles que transitam pelo local. 
Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CEBIDO 
Comiss. 	3iistituço e Justiça 
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iy  Siák1 
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PUBLICADO DOC 12/05/2010, PÁG 68 

PROJETO DE LEI 01-0187/2010 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Dispõe sobre diretrizes de segurança eficiente a ser observada nas passarelas de 
pedestres construídas e mantidas pelo Município e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As passarelas para circulação de pedestres sobre vias e logradouros 
construídas e mantidas pelo Município, observarão dispositivos de segurança para 
proteger as pessoas que delas fazem uso. 
Art. 20  Considera-se dispositivo eficiente de segurança, a iluminação adequada, nas 
passarelas de pedestres construídas e mantidas pelo Município, a fim de garantir 
maior tranqüilidade, visibilidade e proteção, àqueles que transitam pelo local. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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GEMO 
..,nstituição e Justiça 

Supe ord Equipe - SGP-15 
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CÂMARA MUM1C ■ PAL DE SÃO PAULO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
sz  

de 20  (  

Joriik6 
jo 

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  

PARO RECatiri PRON2ADMA 4 fiCIARA 
Sn- 0R Do cv..;,..so aG!'SL.ArIVO 

Li 

REDISTFuSUIDO 
Ao Nobre Vereador /À193re Vereadora 

Para Relatar. 
Saia da CeralsAlo de Constituição, Justiça a 

	

Legst9 Partici!.  - Uva. 	/ 
/ 	/ 

Obs. O Prazo P 
nos termos do 

•etsid 
a ma 	tação é de 8 dias, 
3" do artigo 83 do RJ, 

311ehligiàleaektaMieornarb., •albrk. ¡Mia*. 

I 	(a) 
590.,!-ir2i PP 

R. F. 
S4cr 

-5 • MS 
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Segue  Yet 	_ juntado  S' 	,nesta 

Documento  5 	e papel de nforrnaçãcJ  

Rubricado 	sob folha 	n° 31 ti 32 

mOVI (n- 
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Folha n°.  31 	do proc, 
n.  01 -532_ 	de 2041) 

   

UNNII~■~111■•■•■■■•~111=1..~~, 

  

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RF: 11372 

 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

c  40 PAULO 
p10532-10e 

 

16 - PAR 
16-00750/2011 

    

PARECER N9 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N- 9  0532/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que institui o 
Programa de Iluminação Pública em Passarelas de Pedestres. 

De acordo com a propositura, todas as passarelas de pedestres deverão contar com 
iluminação suficiente de forma a não haver zonas escuras ou zonas de penumbra, de forma 
a propiciar aos munícipes maior segurança quando da utilização das mesmas. 

A propositura institui medida atinente à preservação da vida e à segurança de nossos 
munícipes e encontra condições para ser aprovada. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Por outro lado, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 29  Ed., Salvador: Juspodivm, p. 841.) 

A propositura encontra fundamento ainda no chamado Poder de Polícia assim definido pelo 
art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. 

Sobre o tema, enuncia Hely Lopes Meirelles que: 

tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas 
exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e 
das respectivas sanções como legítima expressão do interesse local'. (!n,  Direito  
Municipal Brasileiro, 16 9  Ed., São Paulo: Malheiros, 2008, p. 516.) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10532-10e — c 
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VAN 

-L-GIRIANG-PESARO 54-14Y-^4> 

JOSÉ AMÉRICO LFO QUINTAS 

Folha n°, 
n°.  ot - 5  3-2._ _de  213th  

Leonardo Amaral Pedrazzo li  
RF: 11372 CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10532-1 Oe 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3 2, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somo PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 'W10(901 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvvw.camara.sP.qov.br  
p10532-10e — c 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
2/

20
10

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



Para refttt:,: 
Saia da 
Em:1,0 

Obs. 
term 

REDISTRIBUIDO 
Ao Nobre Vereador MA, Nobre Ve.rcrutora 

444,11  
,Wir a e Meio Ambiente 

tip-20501% 	_ 
or —4001■' 

/prezo para mattiresiação é de 8 dias. nos 
Presidente 

$ do § 3°, artigo 63. do RA 

A q  Nobre Vereed s/f\ Nobre Vereadora 

Sb da er -;,.5:t; 	 r,  e Mte:: 
Em01 ON: 

Ob3: py,:s 	 r,os termos do § 30, 
artigo 53  

Metropolitana e Meio A9biaflt9. 

São Paulo 
Elaine 	aGemi; 
Secretária de 	issáo  

RF - 100 65 

Publicado no DIÁRIO OFICIAL 
de .  05_ j_ 	  

114   conAna  Coq  

Conferido: 

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RF: 11372 

Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em  1t 	oN1 10 

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RF: 11372 

ReeZbid0 n3 ComIssão de Politca Urbana, 

Segue sm---)untad3 _Lesta da &Ncument,i) 

e papei da infeírnt4b rubricada 5 sob folha 

3 3 c 3 q  

/2i0 Lii  420-Q_ 

1 

iname‘ÁiVes de Scus z Junior 
Secreblfia de Ccagrisho 

RF - 101204 
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APROVADO 

18 ABR. 2012 

NUE 

Inamar A. de Sousa Jr. 
REG. 101204 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
' 07 - RPS 

REQUERIMENTO "P", 07- 00006/2012 

Solicita nova manifestação da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

no Projeto Lei n° 01-53212010, nos termos do 

art. 72 do Regimento Interno. 

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei n° 01-187/2010, de iniciativa do Nobre Vereador 

Táninho Paiva, dispõe sobre "Dispõe sobre diretrizes de segurança eficiente a ser 

AIO observada nas passarelas de pedestres construídas e mantidas pelo Município e dá outras 

providências"; 

CONSIDERANDO que, de forma semelhante, o Projeto de Lei n° 01-532/2010, de iniciativa 

da Nobre Vereadora Sandra Tadeu, que "Institui o Programa de Iluminação Pública em 

Passarelas de Pedestres, e dá outras providências"; 

CONSIDERANDO que o artigo 212, IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São 

Paulo determina que será restituída ao autor a proposição "quando contiver o mesmo teor 

de outra já apresentada na mesma sessão legislativa e as que disponham no mesmo 

sentido de lei existente (...)"; 

• 	CONSIDERANDO que compete à Comissão de Constitua 	a--e ,Legislação 
etl. L  

	

L 	I 
Participativa opinar sobre o aspecto constitucional, legal e reg ental das proposOes (art. 

47, I, "a", do Regimento Interno); 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, ouvido o Egrégio.RGriàhã, nos termo è do 

art. 72, do Regimento Interno, seja o Projeto de Lei n° 01-532/2010 enviado à Comiisão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa para nova manifestação. 

, 2  Sala das Sessões, em 

Vereador Paulo Frange 

Presidente da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

17 

:VO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP - CEP 01 31 9-900 - fone (11) 3396-4000 - www.camara.sp.gov.br  
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RPS - Solicita nova mdiiifestação de JUST sobre o PL 532/2010, nos termos do art. 72 do Regimento Interno. 

N. VEREADORES N. VEREADORES 

1 ABOU ANNI 29 GOULART 

- 

30 ITALO CARDOSO 

3 ADOLFO QUINTAS 31 JAMIL MURAD 

32 JOSÉ AMÉRICO 

33 JOSÉ FERREIFtA (ZELA 

34 JOSÉ POLICE NETO 

4 AGNALDO TIMOTEO 

5 ALFREDINHO 

6 ANÍBAL DE FREITAS 

35 JOSÉ ROL1M 7 ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

a ARSELINO TATTO 36 JULIANA CARDOSO 

9 ATÍLIO FRANCISCO 

45 PAULO FRANGE 

Aa id 1 	
RU O 

411 1[1  46 QUITO FORMIGA 18 CLAUDIO FONSECA 

le CLAUDIO PRADO 47 RICARDO TE 

39 MARTA COSTA 

40 MILTON FERREIRA 

41 MILTON LEITE 

42 NATALIN 

37 JUSCELINO GADELHA 

38 MARCO AURÉLIO CUNHA 

44 NOEMI NONATO 

48 ROBERTO TRIPOLI zo DALTON S1L 

50 SENIVAL MOURA 

51 SOUZA SANTOS 

52 TIA° FARIAS 

53 TONINHO PAIVA 

54 USHITARO KAMIA 

55 WADIH MUTRAN 

2 	g 
À Comissão 

.4 

	

Jade 	 enta 

	

Sup 	ser - 
F. 10.350 

10 ATTILA RUSSOMANNO 

11 AURÉLIO MIGUEL 

12 AURÉLIO NOMURA 

13 CARLOS APOLINARIO 

14 CARLOS NEDER 

15 CELSO JATENE 

16 CHICO MACENA 

17 CLAUDINHO DE SOUZA 

2 ADILSON AMADE 

43 NETINHO DE PAULA 

49 SANDRA TADEU 21 DAVID OARES 

22 DOMINGOS DISSEI 

26 FLORIANO PESARO 

27 FRANCISCO CHAGAS 

28 GILSON BARRETO 

23 DONATO 

24 ED1R SALES 

25 ELISEU GABRIEL 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 34 do processo n° 01 - 532 de 2010. 

Inamar Alves de Sousa Junior - Assistente Parlamentar- RF 101204. 

São Paulo, 24 de abril de 2012. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

I namar Alves de Tsa J ior 
Assistente Parlamenta RF: 101204 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em 	 4 14-ü_l_LO  RF 

Rube 	omancint 
Técao dministrativo 

RF 11.2131 

Ao Nobre Vereador /A Nobre Vereaziora 

c-;0  
Para Relatar. 
Saia da Comissão de Constituição, Justiça* 
Legisla .4..Tb Participativa. 
Em  C-- / 

mir 

	

Tw 	 
Obs. O prazo para an 	'7 é de 8 cães, 
noz termos do § 3° artigo 63 do R.I. 
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SAIDA: Ij  lOto: 

RECEBIDO A 	 Â tWARA 	Oè. CIvAULO 
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Fettin n*  3.5  do proc. 

2012_ 
Ruber, 

 

cmyjARA 
SACI 

MUNICIPAL DE 

PAULO 

 

16 - PAR 
j 16-01085/2012 

 

p10532-10 

    

off 

"lise, todas as passarelas de pedestres deverão 
rima a não haver zonas escuras ou zonas de 
r segurança quando da sua utilização. ci 

ção especificamente, o projeto de lei n° 187/10 
ser observadas nas passarelas municipais de 

PARECER N° 	 DA ( 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE C 

;OMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
PROJETO DE LEI N° 0532/10. 

Retorna para nova apreciação desta C( 
Vereadora Sandra Tadeu, que institui o P 
Pedestres, haja vista suposta similaridad ,  
nobre Vereador Toninho Paiva. 

)riissão o projeto de lei, de iniciativa da nobre 
r grama de Iluminação Pública em Passarelas de 

com o projeto de lei n° 187/10, de iniciativa do 

De acordo com a propositura ora em a 
contar com iluminação suficiente, de fc 
penumbra, propiciando aos munícipes ma 

Enquanto o projeto em tela trata de ilumi 
versa sobre as diretrizes de segurança 
pedestres. 

Em nosso entender, os projetos são difer ntes, razão pela qual não há incidência do art. 
212, inciso IV, do Regimento Interno desta grégia Câmara Municipal. 

Destarte, há de ser mantido o parecer ai 
sua legalidade. 

Com efeito, a propositura institui medida 
nossos munícipes e encontra condições p, 

No que tange ao aspecto formal, a propo: 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual 
Comissão Permanente da Câmara Municii 

erior exarado por essa Comissão no sentido de 

itura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

1, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

atinente à preservação da vida e à segurança de 
3ra ser aprovada. 

Por outro lado, consoante o disposto n s artigos 30, inciso 1, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso 1, da Lei Orgâil ca do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da unha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interessa predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucion I, 2a Ed., Salvador: Juspodivm, p. 841.) 

A propositura encontra fundamento ainda ro chamado Poder de Polícia assim definido pelo 
art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78. Considera-se poder de oficia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, "nteresse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão d, interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costume..., à disciplina da produção e do mercado, ao 
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C LSO JATENE 
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"". 

SALES 

CAlyliARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10532-10 

exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do. 
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. 

Sobre o tema, enuncia Hely Lopes Meirelles que: 

tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas 
exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e 
das respectivas sanções como legítima expressão do interesse locar. (In, Direito 
Municipal Brasileiro, 16a Ed., São Paulo: Malheiros, 2008, p. 516.) 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 
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OLS: o p'M7C-,  pra 
artigo 63 do Ri 

Sé.?Ái 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubficado(s) sob 

n' 	-.........e falha de inforrnaçõQ 

sob n° 	 

Jask Sousa Batista - i.RF 11.092 
1-4Q-UoActiminWative 

W ';':. e, -A4t11  
‘ 

Gon 

:„.PUBLICAÓÓ NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 10  I Ot 

Pág. 15 
Conferido 

Sen-Cfn 	
T. s. 

ttÇ 
irõeslor;A:Srair .lzgruttvo  

I i 02 

A Comio de Pentiez. Urio;Jia, 
Matopoiitano e Meio Ambiente. 

Em k J08,/ 14/ 

• 
Técnir Adnlinlstrativo 

RF 11.257 

RECEBIDO 
Comissão de Polititá thtãn, 
Metropolitana e Melo kriblenti. 

Em 	VMtn. 
Leonardo) Pedrazzoll 

RF: 11372 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do ertigo 275 do Regimento Interno. 

São P .Mo, 01 1  .l.0(3  

Nome 
RF. 	RF: 11372 SGP-12 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Pres ,:essc> encerrulo com d .e_ foIllar,,. 

Arquiviside) 'em 	.01• .20I3  

■••■••el.o.......etworf 
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Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.12 34v0  Juntadefo1Ja incompleta (assinatura). .  
São Pa 	2 

I I 
ADRI: I 

1\1 ? Supervise a 

de ab lfde 201 ,3.. 

E 
o Arq 

NÇA SILVA - - 	- 
vo Geral - SGP-33 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado COMO folha n° 37 

2igmt, 
/ 	 - 

Jose de Sousa Batista 
Técnico Administrativo 

SGP-33 — RF. 11.092 

do processo n°01 -0532 de 2010, 23/04/2013. 	 (a) 

À 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme Ato 

740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

cj. 

À 
SGP-12 
Senhora Supervisora, 

Para as providências apontadas no formulário de devolução 

de processos em cota supra, e posterior devolução à Supervisão de Arquivo Geral. 

Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

23/04 2013 

Q-A tmi 
ANGELO C 10 MONTEIRO DA CRUZ 

Consultor Téc. Legi - Biblioteconomia - CRB 8/4186 
Secretário se Documentação - SGP.3 
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À 
SGP.33 
Senhora Supervisora, 

Em devolução com a devida regularização. 

26/04/2013 

Fábio 	astro Paiva 
Supervisor de Equipe de SGP-12 - Substituto 

SECRETARIA DE DOCUMENT iN ';ÂO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Enviado para regularização,,. 
Arquivado novamente em  9r 5 41°1,3  
Com 	folhas. 

utt 
EIlete Lopes SlIvérlo 
RF 11.393 - SGP -33 
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